PARECER Nº          , DE 2024

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 14, DE 2016.

         De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe “altera a Lei Complementar nº 1.074, de 11 de dezembro de 2008, para assegurar o nível técnico para os motoristas da USP”.
A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes nos termos do item 02, parágrafo único do artigo 148, da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi à Proposição encaminhada para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para exarar o parecer quanto a Constitucionalidade, Juridicidade e Legalidade da Propositura, que aprovou como parecer o voto em separado favorável à proposição.
Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, a fim de ser examinado sobre o mérito da proposição, decidindo pela procedência.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para análise dos aspectos previstos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Ao fazermos, verificamos que os servidores motoristas da Universidade de São Paulo – USP pleiteiam a mudança de função do grupo básico para o grupo técnico, faixa I, diante das atribuições específicas e da complexidade das atribuições que exercem e que não condizem com a do grupo em que estão classificados.
Importante ressaltar que a USP é a única das universidades estaduais paulistas que exige o ensino fundamental para a função de motorista, pois a UNICAMP e a UNESP já exigem o ensino médio como requisito mínimo para a função.
          Em sua imensa maioria, os motoristas já concluíram o ensino médio e possuem cursos de transporte coletivo e mesmo de operação e condução de produtos perigosos e de veículos de emergência, o que demostra a especialização da atividade.

Na posição de relatora, não obstante a relevância do tema, verificamos que a propositura, da forma apresentada originalmente, está incompleta no que tange a descrição de custas e das dotações orçamentárias correspondentes.

Em contribuição para o aperfeiçoamento do texto da proposição, em conformidade com os preceitos de técnica legislativa aplicáveis, apresentamos o seguinte Substitutivo, com a alteração do artigo 2º e o acréscimo do artigo 3º ao Projeto de Lei Complementar nº 14 de 2016, que ficará com a seguinte redação:
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 14, DE 2016.

Altera a Lei Complementar nº 1.074, de 11 de dezembro de 2008, para assegurar o nível técnico para os motoristas da USP.
             A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1° - Os empregos públicos de motorista, constantes do Anexo III, a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº 1.074, de 11 de dezembro de 2008, ficam reenquadrados na listagem do Anexo II, passando a ser inseridos na relação dos empregos públicos pertencentes ao Grupo Técnico, Faixa Inicial I, Nível “A”, da Escala de Vencimentos aplicável aos servidores técnicos e administrativos da USP.

Artigo 2º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 3º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Com estas alterações sugeridas, a redação da iniciativa passa a abranger o dever das custas e orçamento, assim não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2016, na forma do substitutivo ora proposto.
Sala das Comissões, em

Solange Freitas – Relatora

